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ITUSTRí55|MO(A) SENHoR(A) AUToRIDADE RECURSAL DA PREFEITURA

MUNTC|PAL -D; AMONTADA-CE, OU QUEM COUBER POR

DETERMINAçÃO TEGAL

PREGÃO ETETRÔNlco N' 24.lo.ol 12o23'O5lPÉ'

GAHEGASESETRANSPoRTELTDA,pessooiurídicode
direito privodo, portodor do CNPJ no 33'1 52'064/000-?:48: com sede no

Ruo Jussie, ¡rro"i 1g:2, Sonto Antônio, Mossoró-RN, CEP n" 59.ó19'717,

vem ò presenço dL Vorro Excelêncio, åtrovés de seu representonte legol

queestorubr.r.u"rexercendoodireitodepetiçõoperonle..osórgõos
públicos (ort. 5o, inciso xxxlv, qlíneo "o", do constituiçõo Federol)' oferecer

CONTRARRAZöEs

pelos motivos de foto e direito o seguir exposto'



RESUMO DOs FATOS

01. Em sede de recurso olegou o empreso white Mortins, em síntese,

que: o) Apresentou no proposto, morco do empreso SUPERGASES, no

entonto, opresentou Autorìzoçõo de Funcionomento (AFE) de suo

tituloridode e o AFE do Supergoses openos de envose mois o FISPQ do

empreso Air Liquide, ou seþ, nõo comprovou o vínculo de quem de foto

fornece o produto, b) A empreso nõo possui sqúde finonceiro pqrq honrqr o

controto, visto ;;"' . íni¡." de endividomento previsto no bolonço

potrimoniol se enconTro olto e copitol sociol boixo'

a2, Entretonto, com o devido respeito, o referido recurso nõo detém

quolquerfundomentoiurídico,sendopropostossomenterozãodo
insotisfoçõo com o derroto no certome, consoonte melhor seró explicodo

odionte.

FUNDAMENTOS JURíDICOS

l- Dcr Autorizqgõo de Funcionomento dq ANVISA

03. O recorrente olego em seu recurso que o recorrido nõo opresentou o

Autorizoçõo de Funcion-qmento do ANVISA' Ocorre, com devido respeifo'

quetololegoçõoépordemoisinfundodo,Yezqueorecorridocumpriu
estritqmente com o dlt"rminodo no item 8.4,2.1 do Editol que exigiu que

f"r;",;p;"sentodo o outorizoçõo de funcionomento do licitonte.

04. Visondo comprovor o otendimento de tol item, bosto o iulgodor

verificor os docum"nro, qnexodos no processo licitotório que consto oboixo:

')
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05. Porece, com o devido respe¡to, que o recorrente nõo verificou todos

os documentos Õnexodos pelo recorrido, vez que se oss¡m tivesse feito irio

perceber que ele detém o AFE dc| ANVISA de medÎcomento, detendo

outorizççõo poro ormqzenor distribuir e expedir Gós Medicinol' que é
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enqiiodrodo como medicqmento (RDC dct ANVIS A n' 70 de 0l de O

de 2008)'.

Oó. Em verdode o recorrente desconhece o legisloçõo e Íoz Umo

completo confusõo entre os documentos opresentodos, vez que o Editol em

nenhum momento exige q AFE clo Fobriconte, mos sim do próprio licitonte,

conforme podemos perceber no teor do item 8.4.2.1 do Editol que segue

oboixo:

8.4.2,1 . Gomprovogõo dq oulorizoçõo de funcionomenTo

(AFE) Hrute, àxpedido pelo Vigilôncio Sonitório do

¡,t¡n¡tt¿rjãffi,:¿", de ocordo com o ort. 2o do Lei Fe¿lerol

ó.3óo de æ/ae/1976

07., Ademois, é completomente equivocodo exigir do distribuidor de Gós

que opresente o AFE do ANVISA do fobriconle ou envosodor do produto,

por'r" trotor de clocumento de terceiro. Veio iulgodor, o processo liciïotório

é biloterol, ocorre entre o Administroçõo e o licitonte. Portonfo, terceiros

nõo d"v.m figuror nesso reloçõo negöciol. Além disso, troto-se de

documentoçõo que nõo foz porte do rol dos exigêncios de hobilitoção do

r.ei 8.666 /ö3.

OB. A iurisprudêncio é sido pocífico no que tonge ò impossibilidode

dessos estipuloçöes. O tonto que o Tribunol de Contos do. Estodo de Sõo

Poulo detém sÚmulo no sentido. senõo veiomo!:

TCE Sõo Poulo

Súmulo l5: "E1 procedimento licitotório é vedodo o exigêncio

de quolquer documento que configure compromisso de t'erceiro

olheio à disPuto.''

09. Sendo ossim, é completomente equivocodo exigir que o licitonïe seio

credenciodo, outorizodo, eleito, designodo, ou outro instituto similor' pelo

fobricontêr,poro fornecer, instolor, dor suporte e configuror determinodos

equipomentos que serõo obieto jo licitoçõo, tendo em visto lrotor-se de

condiçõo que restringe indeviclo e desnecessoriomente o coróter

.o,'.putitiuo do certor"lfCU - Acórdõo - 4.300 /2OOq - 2". Cômoro)'

01o. Tonlbém corece de omporo legol o exigêncio de decloroçõo de

compromisso de solidoriedode do fobriconte do produto como condiçõo

porå hobiliroçõo (TCU -Acórdõo 1.879/2Ol I - Plenório)' Tombém nõo se

deve exigir no editol que os empresos licitonfes efov c.ontrotodos

åpr"r"ntui. d..loroçõo, emitido pelo fobriconte do bem ou serv¡ç9 liciiodo,

I https://wwu,.gor,.br/anvisa/pt-br/setorregulado/regularizacao/medicamentos/gascs-
meCicin ris/in formacóes-gerais

)
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de que possuem P lenos condições técnicos poro executor os serviços. I

porque sõo rePresentontes I

produtos e serviços obieto
1.979 /2009 - Plenório).

eg ois e estõo oulorizodos o comerciolizor

O'l l. Nos mesmo sentido tem decisõo do TCU (Acórdõo n'" 847 f 2012 -
Plenório) que indico que o exigêncio de que empreso licitqnte opresente

decloroçõo lovrodo por fobriconte, otestondo que estó por ele

crucl.nclodo poro fornecimento do produto pretendido, extropolq os limites

poro hobilitoçõo contidos nos orts. 27 o 31 do Lei 8.óóó /leel

012. A exigêncio de documentos de terceiros fere os princípios do

isonomio e omplo competitividode, pois restringe o coróter competitivo do

certome oo fovorecer deÌerminodos licitontes que possuem focilidode em

obter tois documentos, em detrimento de outros que podem ter dificuldqde;

Desso formo, o exigêncio de documentos de'terceiros preiudico o omplo

pcrticÍpoçõo de empresos no processo licitotório e, consequentemente, o

obtençõo do melhor preço e quolidode no controtoçõo.

0r 3.

-irã ^^vaca¡rl¡rr C¡rcumenlo l^ lor-aivac -^"1!-inav .la li¿itacãa

do termo de referêncio (TCU Acórdõ

senão ve¡qmos:

TCU Acórdõo 3783/2}13-Primeiro Cômoro DATA DA

SESSÃO 11/06/2013 RELATOR, WALTON AI.ENCAR

RODRIGUES 
'ÁnÊ¡ 

Licitoçõo TEMA Pregõo SUBTEMA

Hobiiitoçõo de ^ licitonle OUTROS INDEXADORES

Exigêncit, Corto de solidoriedode, Fobriconte,'Decloroçðo

TrPO DO PROCESSO REPRESENTAçAO

ENUNCIADO
A exigêncio cle decloroçõo do fobriconte, ccrto de

solidoriedode, ou credenciomento, como condiçõo poro

hobilitoçõo .de licitonte em pregõo eletrônico, corece de

omporo- legol, por'extropôlor o'que determino'o orT' l4
do Decreto 5.450/2005.

EXCERTO

Voto: [...]

Conforme iurisorudêncio clesto Cortgr. o exigêncio de

decloroçõo' do fobriconte, corto de iolidorieddde' ou

credenciomento, como condiçõo porcJ holSilitoçõo de

licitonte em pregõo eletrônico, corece de omporo legol'

por extropolor ã que determino o ort' l4 do Decreto no

5.450/2005.

6.
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nõo porlicipor do certome. A motério ió foi discutido por

este Tribunol em vórios ocosiöes: Decisõo a86/2000 e

Acórdõos 808/2003, I 670/2003, I 676/2005,
423/2007, s39f2OO7, 1729/2008, 2056f2008, do

Plenório; 2404/2009, do 2o Cômoro, entre outros'

t...1

Existem outros meios poro osseguror o cumprimento dos

obrigoções poctuodos, tois como pontuoçõo diferenciqdo

em licioções do lipo técnico e preço, exigêncio de

gorontio poro execuçõo controtuol, ou oindo muho

controtuql.

Exigir decloroçõo do fornecedor como requisito de

hobilitoçõo somente pode ser tolerodo, em cosos

excepcionois, quondo se reÿelor imprescindível ò execuçõo

do obieto, situoçõo em que deveró ser tecnicomente

iustificodo de formo expresso e público, por ser requisito

restritivo ò competitividode.

Como o exigêncio de decloroçõo do fornecedor nõo foi

tecnicomente iustificodo de formo exPresso e público nos

procedimentos licitotórios do pregõo, nõo ocolho os

orgumentos dos responsóveis nesse sentido' ("')

TCU - Acórdõo 1350/2}|5'Plenório DATA DA SESSÃO

oà¡oo¡zol5 RELATon vlr¡t Do RÊGo Ánel Licitoçõo

fflt¡ Þregõo SUBTEMA Hobilitoçõo de licitonte OUTROS

INDEXADORES Exigêncio, Fobriconte, Decloroçõo TIPO

DO PROCESSO REPRESENTAçAO

Esso exigêncio tem coróter restritivo e fere o princíp d

isonomio entre os licitontes, porque deixo qo orbítrio

fobriconte o indicoçõo de quois representontes pode mou

pelo recorrente é Por demois

reieitodo, notqddmenle Polque
o recorr¡do opresentou o suq AFE

ENUNCIADO
;';;õä;.¡J ¿. decloroçõo emiticio por fobriconte, no

sentido de que o empreso licitonte é revendo cutorizoclo,

de que possui credenciomento do fobriconte ou de que

este concordo com os termos do goronlio do edilcl,

conhecido como decloroçõo de porcerio, controrio o ort'

3o, 0 1 
n, inciso l, do Lei 8'666 /1.993, cplicodo

subsidioriomente no ômbito do pregõo' ("')

01
eq

4, Desso formo, o orgumenlo Poslo
uivocodo e merece ser completomente

do ANt/lSA, e do empreso Air Liquid Brosil LTDA, que detém Aulorizoçõo

de Funcionomento Poro Envosor e Fobricor Gós Medicinol, documentos

esses suf icientes poro cumpr¡mento do obieto do certome, conforme

percebe-se aboixo:

7
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Ol5. Diferentemente do que foro dito nõo hó nenhumo dÚvïdo no

documentsçõo e tompouco ofertc¡ de produto sem o outorizoçõo de

funcionomento, tratondo-se em verdode de umo crioçõo do recorrente pelo

insctisfoçõo com o derroto do certom er Yez que em nenhum momento o

Ed¡lol u*igiu AFE de Fobricoçõo clo licitonte'

ì,7
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01ó. E nem poderio ter feito, vez que se o Editol tivesse exigido A e

Fobricoçõo clo licitonte irio impedir os distribuidoros de goses medicino s

cle porticipor do cerTome, trotondo-se de clóusulo restritito que otentorio
contro o princípio do omplo porticipoçõo dos interessodos e o coróter

competitivo do licitoçõo (inciso l, $ I 
o do ortigo 3o do Lei 8óóó/93).

O17. Veio, em verdode, que o recorrente estó inventondo orgumentos e

trozendo obrigoções inexistente no lei e no Editql do certome, com o único

intuito de induzir o iulgodor oo erro e reverter o suo derroto no certome.

Ol8. Percebo que os orgumentos do recorrente sõo inverídicos, contrórios

ò lei.e ocultom o seu verdodeiro propósito de burlor o processo licitotório e
impor o suo controtoçõo.

Ol9. Resto çloro que, recorrente tento engonor o órgõo itllgodor com

olegoções infundodos e desprovidos de provo, buscondo involidqr o

cerlome que ocorreu nos limites estobelecidos no lei e no Editol.

O2O. Por outro lodo, merece o registro que é por demois equivocodo à

olegoçõo de que deverio hover o comprovoçõo dos reloções comerciois

entre o recorrido e outros empresos, vez que nöo hó quoisquer previsõo no

Edital nesse sentido, sendo Íombém mois umo crioçõo do recorrente. 1

021. No mesmo sentido é q olegoçõo de subcontrotoçõo, vez que é
impossível hover o subcontrotoçõo se sequer o licitonte ossinou o çontroto
qjministrotivo. No coso posto, o recorrido encontrq-se qpenos porticipondo

do certqme sequer tendo hovido o ossinoturo do controto odministrotivo.

022, Oro, como hover o subcontrotoçõo se nem conlroto foi ossinodo ?

Veio iulgodor, tol orgumento foge o lógico e troto-se de um orgumento

complàtomente infundodo, especiolmente porque o ort. 78, inciso Vl, do Lei

8,666/93,, troto-se de molério olinente oo conlroto odministrotivo, que

sequer existe no Presente coso.

023. Verifique que o recorrente confunde obrigoçõo conlrotugl corlì

obrigoções otinenies rà porticipoçõo do certome. Confusõo esso propositol

e com o único intuito de engonor o iulgodor.

024. Em nenhum momento o licitonte efetuou proposto com subcontrotoçõo

ou que seró otendido por terceiros, pelo contrório, o proposto oferecido se

deu em seu nome e se houver controto odministroti'¡o futuro o recorrido iró

curnprir em todos os seus termos, pois detém Autorizoçõo de Funcionqmento

poro distribuir Goses Medicinois e otender o obieto do certome.

9
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025, Nesso feito, requer que seio rechoçodo pe lo outoridqcle recur sol os--ç:4;-'

oludidos orgumentos do recorrente iYez que söo por demois infundodos.

026. Em seu recurso disse o recorrente que foi constotodo que o índice de

endividqmento se encontro olto, comprometendo o soúde finqnceiro dq

Recorrido. Contudo, tol olegoçõo é por demois infundodo, nõo hovendo

nenhumo provo de tql situoçõo.

A27. Aliós, o Editol em nenhum momenlo fixo índices de endividomento

paro inobilitoçõo dos porticipontes, somente o fozendo quondo trotou de

sociedode simples (item 8.5.3), que nõo é o coso, porém sem quoisquer

indicoçõo de quol índice deverio ser otendido pelos licitontes.

O2B. Ademois, o $To do ort.3l do Lei 8.666/93 é cloro oo dispor que é

vedodo o exigêncio de índices de rentobilidode ou lucrqtividode, ou de

volores mínimos dê foturomento onterior, senõo veiomos:

Art.3l. A clocumentoçõo relqtivo ò quolificoçõo

econômico-finonceiro limitot'-se-ó o:

0 l' A exigêncio de índices limitor-se-ó ò demonstroçõô

do copocidode finonceiro do licitonte com vistos oos

compromlssos que teró que ossumír coso lhe seio

odiudicodo o conlroto, vedqda q exigêncio do volores

¡nínimos de fqlurqmenlg onlerior, índices de

rentobilidqde ou lucrqtividqde.

029. Percebo que o recorrente troz umo suposto obrigoçõo que sequer é

permitido pelo lei. No coso posto nõo hó índice de endividomento olto, nem

violoçõo quoisquer violoçõo ò princípios do odministroçõo pÚblico, como

suposlomente olegou oo recorrenle.

O3O. Conlroriomente oo que foro díto, o recorrido nõo é umo oventureiro,

sem responsobilidode ou respoldo finonceiro, pelo contrório, esÌó hó vórios

onos no mercodo e tem otendido ò diversos órgõos priblicos e emPresos

privodos.

03l . Adernois, os índices fino¡rceiros nõo representom nodo que

influenciom no soÚde finonceiro de umo empreso, sequer þodendo ser

utilizodo de moneiro isolodo poro fins de inobilitoçõo do licilonte.

032, Pelc exposto, percebe-se que encontro-se completomente infundodos

os olegcrções previstos no recurso, devenc,lo sert reieitodo por estor em

clesocqrdo com õ legisloçõo pertinente ò rnotério
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033. Vislumbre Julgodor que o recurso foi proposto pelo reco

unicomente em rozão do insotisfoçõo pelo derroto no certome, d
ser rechoçodo todos os orgumentos propostos, principolntente porque se

ossim nõo for o qdministroçõo público estoró controtondo com o moior

preÇ9, hovendo cloro ofenso o economicidode.

efetuqdo que será obielo de investigqçõo perqnte ò qutoridcde policiol

034. Vislumbre' que em seu recurso o recorrente informo um suposto vício

no certome e indico odulteroções no romo de goses, trozendo umo motéric¡

iornolístico e imputondo oo recorrente.

035. Ocorre que tol imputoçõo é por demoís criminoso hovendo o cloro

ocorrêncio do crime de colúnio, iniúrio ou dlfomoçõo que ser'ó obieto de

investigcçõo peronte ò outoridode policiol, vez que o recorrido desconhece

quolquer odulteroçõo no romo de goses e nõo lez porte do m.otério

iornolístico onexodo e tompouco dos ilicitudes/crimes ló indicodos.

03ó. A recorrido é umo empreso íntegro que oluo o vórios onos no

mercodo, sem quoisquer cometimento de crimes ou ilicitudes, otuondo no

mois p.uro.,legolidode. Trotondo-se de otribuiçõo folso d.e 'cr;ime peio

recorrente que iró responder peronle ò iustiço e os outoridodes policiois.

037. Pelo que.constCI no recurso, resto cloro que o recorrente nõo detróm

nenhum escrúpulo e quer fozer de tudo poro impor o suo controtoçõo.

DOs PEDIDO5

Ante o ocimo exposto, requer:

0l - Que seiom rechogodo lodos cs clegogões do empresd recorrenle, de

qcordo com os üfgumenlos qnleriolmenle declinqdos'

02 - Que estq empresq seio notificqdq dq decisão profer.idö respe¡tqndo

o princípio dq publicidcde, conlr'oditório e amplc defesq'

03 - Seiom fornecidqs todos qs fundomentogões iurídicos do resposta'

respeitondo o princípio dq motivoção dos qlos qdministrqlivos'

04 - O presenle ser lulgodo de acordo com ds Legisloções perlinenles à

rnotério.

n

Nesles lermos, Pede deferirnenlo.

l1
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